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Ajustes nos gastos  aa 

Na busca da redução do déficit pú-
blico para o ano que vem, os mi- 

nistros da Fazenda e do Planejamento 
anunciaram, em Washington, medidas que 
o Governo FHC pretende adotar antes do 
final do ano, de cortes nos gastos estatais. 
A programação inclui um programa de 
demissões voluntárias para tentar atrair 
cerca de 40 mil funcionários públicos e 
cortes de benefícios de servidores, além de 
fechamento de empresas e órgãos estatais, 
revisão do cálculo de benefícios previden-
ciários e negociação de solução abrangen-
te para o endividamento dos governos es-
taduais. 

Dode parecer redundante que, a esta 
1 altura dos acontecimentos, depois 

de tanta desestatização e demissões volun- 
tárias ou não de servidores, o Governo Fe- 
deral ainda acene com medidas da mesma 
natureza. Mas, a realidade é que entre o 
que foi anunciado no passado, até com es- 

tardalhaço, como no tempo de Collor, e o 
que efetivamente se fez até agora ainda 
falta muito para que o Executivo possa 
mostrar um verdadeiro enxugamento da 
máquina estatal brasileira. As novas medi-
das, portanto, justificam-se plenamente. 

Messe elenco divulgado pelos minis- 
tros Pedro Malan e Antônio Kan-

dir um dos aspectos mais importantes é a 
hierarquia das iniciativas pretendidas pelo 
Governo. Geralmente se começa pelo lado 
mais fácil - cortes no funcionalismo -, que 
costumam render o equivalente a econo-
mia de palitos, enquanto fica em discreto 
segundo plano, à espera de sua hora e de 
sua vez - que custam a chegar - aquelas 
medidas que realmente pesam na balança. 
O ideal é que o Governo, coerente com a 
postura do presidente Fernando Henrique 
Cardoso, comece pelo lado mais difícil, 
que é justamente o de fechar empresas e 
órgãos públicos e negociar solução abran- 

gente para o endividamento dos Estados. 
m outras palavras: o Governo pre-

11-J cisaa começar a olhar para seu pró-
prio umbigo antes de adotar medidas res-
tricionistas dos benefícios da Previdência 
Social. A opinião pública apoiará com en-
tusiasmo um programa de redução de gas-
tos governamentais que comece, como se 
disse, pelo corte de órgãos e pela renego-
ciação das dívidas estaduais. E importante 
que os ministros da Fazenda e do Planeja-
mento entendam a necessidade dessa hie-
rarquização correta das providências que 
pretendem adotar. A matemática e a sabe-
doria popular dizem que "a ordem dos fa-
tores não altera o produto". Isto é verda-
deiro na álgebra. Mas na economia políti-
ca e na sociologia, pode haver uma grande 
diferença nos resultados, se se começar 
unia operação de redução do déficit públi-
co pelos fatores que não sejam os mais re-
levantes. 


